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      CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS / SC
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 107 DO DIA 24/06/2014
  MINUTA DE ATA A SER APRECIADA NA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 108
No vigésimo quarto dia do mês de junho do ano de dois mil e quatorze, realizou-se mais uma reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, cuja ata leva o número cento e sete, com início às 13h00min, no Auditório do Centro de Saúde da Trindade, sito a confluência da Rua Odilon Fernandes com a Av. Prof. Henrique da Silva Fontes (Beira Mar Norte) ao lado do TITRI – Terminal de Integração da Trindade, Bairro Trindade - Florianópolis / SC. Presidente: Carlos Daniel Magalhães Moutinho Jr. Conselheiros representantes das entidades-membro participantes presentes: 1- AMOTICO-TICO – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO TICO-TICO: ELCI FRANCISCO MANOEL; 2- CCPAN – CENTRO COMUNITÁRIO DO PANTANAL: ALBERTINA DA SILVA DE SOUZA; 3- APAM – ASSISTÊNCIA PREVENTIVA DE APOIO Á MULHER:  MAXWEL ARANTES DOS SANTOS ; 4- PPIAF – PASTORAL DA PESSOA IDOSA ARQUIDIOCESE DE FLORIANÓPOLIS: LEONILDA DELOURDES GONÇALVES; 5- UFECO – UNIÃO FLORIANÓPOLITANA DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS: DARCY EVANGELISTA ZAMORA; 6- ASAPREV – ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDENCIA SOCIAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS: ALOYSIO CELSUS EGEWAHT; 7- CUT/SC – CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES DE SANTA CATARINA: MARIA ESTELA DA CONCEIÇÃO; 8- ACM – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA: SERGIO MARCOS MEIRA; 9- CRO/SC – CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SANTA CATARINA: ADALTON VIEIRA; 10- SINDFAR/SC – SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE SANTA CATARINA: FERNANDA MANZINI; 11- SINDSAUDE/SC – SINDICATO DOS TRABALHADORES DA SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS: NEREU  SANDRO ESPEZIM; 12- SME- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: GIORGIA ANDREA WIGGERS; 13- SMS – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: EDENICE REIS DA SILVEIRA; 14- SES – SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE DE SANTA CATARINA: THAISA CUMUZZI; 15- AMUCC – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PORTADORES DE CANÇER: MARIA CONCEIÇÃO MACHADO SANTOS; 16- AHESC – ASSOCIAÇÃO DE HOSPITAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA: RITA PERUCHI; 17- SINDLAB – SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS, PATOLOGIA CLÍNICA E ANATOMO-CITOPATOLOGIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA: EDUARDO COMELLI GOULART. Justificaram ausência: 1- ACAPRA – Associação Catarinense de Proteção aos Animais; 2- SEEB – Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Florianópolis e Região; 3- OAB/SC – Ordem dos Advogados do Brasil. Ausentes: 1- CONCEC-MC – Conselho Comunitário Esportivo e Cultural do Morro da Caixa; 2- SINERGIA – Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica; 3- SINPREVS/SC – Sindicato dos Trabalhadores em Saúde do Serviço Público Federal de Santa Catarina; 4- SESP – Secretaria Executiva de Serviço Público; 5- SDS – Secretaria de Estado do Desenvolvimento; 6- UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina. Outros participantes: 1 – GERUSA MACHADO; 2- MARILU TEIXEIRA; 3- LUAN VIEIRA PEREIRA; 4- IVAN RUBENS DARIO; 5- HELENA S. PEREIRA; 6- DANIELO SCHULABU MINELLI; 7- KARIN GIOVANELLA; 8- ULMAR CARLOS PEREIRA; 9- ALCIR ROGERIO DO AMARAL; 10- RONALDO B. PEREIRA; 11- LUCIANO F. ELIAS; 12- BERNARDO .B DA SILVA; 13- IVINI F. ARNO CORADI; 14- ALINE VIEIRA SOUZA; 15- CAROLINA VICÊNCIA LALAU; 16- ROBERTA FRASSON MACARINI; 17- STEFÂNIA NASCIMENTO; 18- IVY S. PARISE; 19- NATALIA A. BALDÉVIA; 20- ALINE SYPRIANY; 21- ROSEMANI MACHADO; 22- MARCIO GRACIONA; 23- CARMEM S. SOUTO; 24- NICOLE DE AQUINO; 25- JOEL BATISTA; 26- APARECIDA ELI COELHO; 27- VANDERLEY VARGAS FILHO; 28- SÔNIA POLIDORO; 29- LEONIR ALVES. 1 - ABERTURA DOS TRABALHOS: O Vice-Presidente, Conselheiro Darcy Evangelista Zamora abre os trabalhos em 1ª chamada às 13h00m. Por falta de quorum, conforme determina o Regimento Interno, será realizada 2ª chamada, às 13h30min, com qualquer número de representantes. O Presidente do Conselho Dr. Carlos Daniel Magalhães Moutinho Jr., em 2ª Chamada, às 13h30min inicia a reunião. 1 - APROVAÇÃO DA ATA DE Nº 106 DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 27.05.2014. 1.1 - Presidente Daniel coloca em apreciação e aprovação a ata número 106. Havendo consenso entre todos, a ata é aprovada. 2. INFORMES DA SECRETARIA EXECUTIVA. 2.1 - A Secretaria Executiva informou ao plenário os conselheiros que justificaram ausência. 2.2 - A Secretaria Gerusa Machado apresenta e dá as boas vindas à nova conselheira Albertina da Silva de Souza, representante do Conselho  Comunitário do Pantanal aos presentes. A nova integrante do conselho se fez presente na ultima reunião, porém, pelo tumulto gerado na reunião, não foi possível realizar a devida apresentação à mesa de conselheiros. A representante do CCPAN tomou a cadeira da Associação de Pescadores Artesanais do Campeche. A conselheira Maria Ivone, representante do COMCEC – Conselho Comunitário do Morro da Caixa também está substituindo outro conselheiro. Continuando os informes, a Secretaria Executiva fala aos presentes que o site do Conselho Municipal de Saúde está atualizado e todas as atas estão nele divulgadas e convida os conselheiros a participarem da reunião bimestral dos Conselhos Locais de Saúde que vai acontecer na quarta feira, dia 25/06/2014, as 14 horas, no Auditório do CSE - Centro Sócio Econômico na Universidade Federal de Santa Catarina, sala 117. A pauta para esta reunião será o SISREG. Recebeu-se um documento da Coordenadoria da Mulher, no qual solicita a conselheira Maria Estela Conceição a confirmação se a mesma irá continuar representando o Conselho Municipal de Saúde na Câmara Técnica Municipal de Elaboração e Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Políticas para Mulheres e em caso negativo, a entidade solicita que seja encaminhado com a maior brevidade possível o nome e contato de um novo representante. Já houve reunião da Câmara Técnica e a conselheira representou o Conselho Municipal de Saúde, no momento essa Câmara está se organizando para novas reuniões e os conselheiros querem saber se a mesma continuará representando o conselho ou será indicada outra pessoa. 2.3 A conselheira Maria Estela Conceição pede a palavra, dá boa tarde aos presentes e afirma a sua vontade em dar continuidade na sua representação e avalia como produtiva a discussão que foi feita na Câmara Técnica Câmara Técnica Municipal de Elaboração e Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Políticas para Mulheres e vê a importância de dar continuidade ao trabalho, porém, deixa aberto aos conselheiros a oportunidade para apresentar um novo nome para compor a mesa. 2.4 Não havendo nenhuma manifestação por parte dos conselheiros, a representante da CUT/SC permanece na como representante. 3 – Informes da Câmara Técnica. 2.1 O conselheiro Adalto Vieira informa que a conselheira Heliete Marly Filomeno Leal não estará presente na reunião e a pedido da Secretaria Executiva ele irá ler os informes da Câmara Técnica. A respeito das contas quadrimestrais e a apresentação do PAS, os conselheiros aprovaram com algumas sugestões como: apresentação da carteira de serviços que foi apresentada resumidamente na C.T, e na presente reunião irá se apresentado de uma forma mais completa, e as outras duas apresentações serão apresentadas de forma resumida. 3.2 A conselheira Estela salienta que a prestação de contas que não deu tempo de ser apresentada na C.T, será apresentada de forma completa nesta reunião do conselho. 3.3 Não havendo mais nenhum informe, passa-se para o próximo ponto de pauta. 4 - Apresentação da Prestação de Contas Quadrimestral / Apresentação do PAS- Programação Anual de Saúde. 4.1 -  A Diretora de Planejamento da Secretaria Municipal de Saúde, Edenice Reis da Silveira toma a palavra e inicia a apresentação dando boa tarde aos presentes e informando que infelizmente não pode estar presente na ultima reunião da Câmara Técnica, porem uma integrante da sua equipe fez a apresentação, onde foram feitas algumas pactuações e a partir disso será apresentado nesta reunião as informações de forma mais resumida, com algumas ressalvas para os questionamentos que possam surgir durante a apresentação. O Ministério da Saúde criou um sistema que se chama SARGSUS e dentro desse sistema ele faz um relatório anual de gestão e quadrimestral. Sistema esse que já foi apresentado em uma reunião do conselho. Esse sistema torna mais fácil a apresentação da prestação de contas, porem, não atende as necessidades do CMS Florianópolis, como já se percebeu na apresentação dele para o conselho. Nenhum município é obrigado a utilizar o sistema para a prestação de contas quadrimestral. Houve uma discussão na C.T para que o município crie novos sistemas e novas formas de elaborar e apresentar a prestação de contas. Porem, houve um consenso entre todos de que existem mecanismos capazes de fazer a prestação de contas e a mesma instituída pela Lei Complementar 141/2012 (Artigos 34 e 36) e que a SMS faz regularmente seria o suficiente, porém é necessário o aprimoramento. Diante da solicitação dos conselheiros municipais em pedir uma apresentação mais clara e que fosse coerente com o as ações que estão sendo realizadas, foi exposta em uma reunião a possibilidade de conselheiros e a equipe de planejamento formar um grupo para discutir uma nova proposta de prestação de contas. O único conselheiro que se manifestou para fazer parte desse grupo foi o senhor Luis Alberto Peregrino. O grupo se reuniu, juntou todos os dados que possuía e formulou uma nova apresentação para a prestação de contas, e é importante que se entenda o que deve-se apresentar obrigatoriamente nessa prestação, como: aspectos legais que deve se respeitar a Lei Complementar 141/2012 e as portarias  575/2012 e 2135/2013. Em conjunto se decidiu apresentar a Prestação de Contas em cima do Plano Municipal de Saúde. Obtendo as ações estipulados no plano, a SMS irá apresentar em um período quadrimestral o resultado de ações atingidas. Qualquer conselheiro pode acessar as informações do Plano Municipal de Saúde e as ações que conseguiram êxito em determinado período através do sistema PDCA Saúde. Lá estão contidas todas as informações pertinentes ao PMS. Fazendo um resgate de informações já passadas anteriormente em outras reuniões, o Plano Municipal de Saúde,  apresentadas os objetivos mais macro, que são aqueles que a SMS vai trabalhar em 4 anos. Os Planos nos objetivos não dizem aonde necessariamente vai se trabalhar, essas informações são encontradas na Programação Anual de Saúde, que são as ações definidas para obter o êxito nos objetivos. Para apresentar de forma mais clara para esses objetivos, a SMS vai fazer ações como: Realizar relatório escrito e enviar ao CMS, Preparar e realizar apresentação nos prazos, Disponibilizar senha para acesso ao PDCA Saúde, Capacitação do PDCA. O CMS também adotará algumas ações como: Encaminhar o relatório para os Conselhos Locais de Saúde e Elaborar Resolução de Aprovação das Prestações de Contas Quadrimestrais. No começo do ano foi apresentado o Plano Municipal de Saúde e foi entregue um planilha colorida, e o grande questionamento de todos foi saber o detalhamento de quais ações vão ser desenvolvidas. Porém, o plano só apresenta os objetivos gerais. As ações a serem desenvolvidas durante o ano são apresentadas detalhadamente na Programação Anual de Saúde – PAS que se encontra no PDCA Saúde. A PAS 2014 possui mais de 50 operações  e cada uma delas possui uma série de ações. Difícil é apresentar-se todas. Por isso, foram selecionadas algumas para o primeiro momento e fica-se a disposição para os esclarecimentos das demais. O CMS poderá solicitar quais operações deseja que a SMS apresente nos próximos quadrimestres (Câmara Técnica já solicitou para o próximo quadrimestre). A Diretora de Planejamento solicita a Secretaria Executiva a autorização para que no final da reunião se saia com uma deliberação para aprovação do PAS. Todas as operações já foram apresentadas na Câmara Técnica e o que foi solicitado pelos conselheiros vai ser apresentado posteriormente pela Diretora de Media Complexidade e também vai apresentar o projeto de atenção domiciliar, a inclusão do CMS nas discussões sobre a pesquisa de satisfação do usuário, que já tem uma reunião agendada para o dia 02/07/2014 às 14:00 horas no Distrito Leste. Outro ponto levantado pelos conselheiros foi as discussões que envolveram as ações de avaliação da satisfação com a saúde dos trabalhadores pela CIST – Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador. O assunto já foi informado para a Diretoria de Gestão de Pessoas da SMS e já estão viabilizando uma data para se reunirem e discutir os objetivos específicos de saúde do trabalhador com as ações que foram propostas. Com relação a prestação de contas existem 3 tópicos: auditoria, recursos aplicados, produção e oferta de serviços. Em auditoria, no momento existe 6 seis auditorias em execução pela SMS no primeiro quadrimestre de 2014 (quatro foram iniciadas em 2013 e duas em 2014). 4 no Hospital Caridade, uma na Clinirim (Terapia Renal Substitutiva) ano de 2013 e outra na Uroclínica (Litotripsia Extracorpórea) ano de 2014. A apresentação dos Recursos Financeiros é feita pelo Gerente de Programação Luciano Elias e ele mostra uma planilha de recursos da SMS. Nessa planilha é apresentado o orçamento total da secretaria, e os recursos vinculados e os ordinários e todas as fontes dos recursos. Posteriormente o Diretor de Programação apresenta um gráfico com as despesas liquidas do primeiro quadrimestre. Após isso, são apresentados os blocos: Fundo Municipal de Saúde, Atenção Primaria, Média e Alta Complexidade, Vigilância em Saúde, Assistência Farmacêutica, Gestão e Estrutura do SUS e os Recursos Transversais. É apresentado outro gráfico especificando as despesas pagas no 1º quadrimestre. Após esses dados é apresentado as tabelas referentes as despesas liquidas por bloco e fonte de recurso. O Diretor Luciano ressalta que apesar de a SMS apresentar orçamento de 182 milhões na fonte de recurso próprio, houve um decreto de limitação de empenho, onde limita a execução da despesa em 152 milhões. Apesar de se estar empenhando, não esta sendo liquidado e pago o sindicato patronal do fundo de previdência, que entraria como despesa na fonte 82. O Presidente Daniel ressalta que foi apresentado que a SMS havia previsão de arrecadar 182 milhões em recurso próprio no seu orçamento, porem todas as Secretarias Municipais tiveram contingenciamento pela readequação da planta orçamentária do município que iria reajustar os preços de imóveis, IPTU e outras dados. Como esse assunto estava em processo judicial, tudo que estava previsto para ser arrecadado nesse período com a devida correção, sofreu um reajuste. E o valor previsto passou a ser fictício, e o valor real para ser gasto é de 152 milhões de reais, portanto, a SMS tem 30 milhões a menos do que o previsto para gerir a saúde do município. O Presidente dá as boas vindas e apresenta duas auditoras do Tribunal de Contas, que em conjunto com a SMS estão desenvolvendo uma parceria focada na atenção básica do município. Essa parceria vai ser feita com outros municípios e com o governo do estado. As duas auditoras estão presentes pois nesta reunião será tratado dois assuntos pertinentes a sua presença e também para conhecer o trabalho desenvolvido pelo Conselho Municipal de Saúde. 4.2 – O Presidente abre espaço para duvidas e questionamentos aos conselheiros. 4.3 – A conselheira Fernanda Manzini solicita mais explicações sobre a fonte de recursos 11 da farmácia popular, que a secretaria recebe 120 mil reais. Na ultima reunião do conselho, foi aprovado o fechamento da farmácia popular, e a mesma gostaria de saber se essa fonte ainda existe e se ainda há o recebimento desses recursos. A conselheira solicita também mais esclarecimentos sobre a fonte de recursos do Fundo Municipal da Saúde. 4.4  Luciano   responde que sobre a farmácia popular, ainda se recebe o valor de 10 mil reais por mês, pois já era um valor que o município já tinha orçado quando houve a proposta de fechamento da farmácia, e por isso não se alterou. Como se observou não se executou a despesa, porém a receita continua sendo executada e provavelmente vai ser devolvida. No bloco do Fundo Municipal de Saúde não é uma receita e sim uma despesa, que são as despesas que o Ministério da Saúde não considera como despesas em saúde, como exemplo: a UNIMED dos servidores. 4.5 Segundo o Presidente Daniel, a maior despesa que a Secretaria Municipal de Saúde possui é com a UNIMED dos servidores, e todos os anos no inicio do exercício, quando vai se iniciar o sistema, faz-se uma separação de tudo que efetivamente foi gasto em saúde e tudo que foi gasto da SMS e sempre verifica-se que esse é o maior. 4.6 A conselheira Fernanda Manzini solicita que no final do exercício anual, faça-se uma apresentação do valor referente a UNIMED dos servidores, para que todos os conselheiros tenham o conhecimento do valor. 4.7 O conselheiro Darcy solicita mais explicações sobre a redução no valor do orçamento. 4.8  Luciano explica novamente que o valor de 182 milhoes previstos, eram orçados pela arrecadação da prefeitura através do IPTU, multas e outras fontes. Porém, com as varias ações na justiça devido a readequação de valores do IPTU, a prefeitura decretou que houvesse uma diminuição nos orçamentos das secretarias. 4.8 O conselheiro Darcy salienta que o conselho recebe o orçamento que é apresentado pela secretaria e é aceito mediante a votação feita pelos conselheiros e após ser aceito é mudado sem que o conselho seja consultado. É necessário que qualquer mudança feita em orçamento, obras e etc... passem pelo conselho para que o mesmo delibere sobre a alteração. 4.9 O presidente esclarece que o assunto referente ao IPTU já foi assunto de pauta em outra reunião e que como é o primeiro orçamento do ano é necessário que se coloque o valor, posteriormente há mudanças como o que aconteceu nesse ano devido a ações na justiça contestando o reajuste feito pela prefeitura no IPTU. 4.10 o conselheiro Darcy continua os seus questionamentos e fala que durante a sua vivência como conselheiro, sempre ouviu as apresentações de programas e ações de saúde sempre sem prazo, e a programação de saúde está a mesma coisa e que se existem vários indicadores e não se sabe em quanto tempo eles vão funcionar corretamente. 4.11 A conselheira Edenice  explica que todos os dados apresentados na presente reunião são verdadeiros e estão dentro do sistema, com datas, com lideres, e só não se trouxe todos os dados para serem apresentados porque a mesma seria extensa demais. Porém, se o conselheiro quiser entrar no site, lá vai encontrar todas as informações. 4.12 A conselheira Estela  questiona qual a diferença do RH da gestão do SUS, da gestão da média e alta e da vigilância em saúde, e solicita que o Diretor Luciano informe aos presentes o número do decreto feito pelo prefeito. Na questão do fundo de previdência, a conselheira afirma que o mesmo já está quebrado, e não entende se ainda está sendo repassado dinheiro para o fundo. 4.13 Luciano responde dizendo que o RH depende da conotação, foi separado para quando houver o pagamento das pessoas elas estarem divididas por blocos, e para não se usar verba de outros fundos para fazer o pagamento de um bloco que não o pertence. Sobre o fundo ele explica que é composto pela a parte funcional e a parte patronal. A parte funcional continua sendo paga normalmente, porém a parte patronal, houve um determinação da prefeitura em que a secretarias não estão pagando e estão negociando o parcelamento de todo o valor atrasado, inclusive do valor atual. Foi programado o pagamento do parcelamento nesse exercício e esse é o motivo de estar o valor orçado, porem não houve pagamento. 4.14 O conselheiro Nereu toma a palavra e pergunta se o orçamento da gestão anterior difere muito da gestão atual. O conselheiro faz esse questionamento para saber se a fonte de recursos do ministério, por exemplo, é sempre a mesma, eles sempre repassam o mesmo valor. 4.15 O presidente explica que no geral o valor repassado pelo ministério é sempre o mesmo, visto que a tabela do SUS atualmente está congelada, e é difícil que haja algum ajuste de valores em algum item. Então, em geral o valor repassado é sempre o mesmo. Sobre a verba arrecada, no ano de 2012 a SMS arrecadou 142 milhões, em 2013 147 milhões e em 2014 152 milhões. Dá para se perceber que a arrecadação está crescendo a cada ano. 4.16 Não havendo mais nenhum questionamento por parte de nenhum conselheiro passa-se para a próxima apresentação. 5 Apresentação da Carteira de Serviços da Atenção Basica. – 5.1 – O Diretor da Atenção Primaria Jorge inicia a sua apresentação mostrando um panorama da atenção primaria tanto na organização dos serviços quanto de conteúdos da atenção e praticas clínicas realizadas em Unidades de Saúde. É um projeto estruturante da diretoria bem complexo, e será apresentado todo o histórico, tudo que foi construído para que todos entendam. O produto é um documento de referência que contém as diretrizes e organização da atenção primaria, tanto no aspecto organizacional quanto no aspecto clínico. A implantação da carteira de serviços da APS é uma das operações e gera ações derivadas como construir os guias de prática clínica da Carteira de Serviços e Criar indicadores para monitorar a implantação da Carteira de Serviços. No momento o estado atual das operações é: Carteira de serviços – versão para profissionais e gestores – publicada como anexo da Portaria 26/2014, a carteira de serviços está sendo apresentada para os trabalhadores da atenção primaria. O estado atual das ações em execução é apresentado através de um guia de práticas em que temas selecionados a partir de estudo de demanda em consultas médicas na APS de Florianópolis (Gusso, 2008. O Formato definido com base em iniciativa de ‘Knowledge Translation’ (PC 101, Cape Town). O Grupo de Trabalho para elaboração dos guias: preceptores e residentes de MFC, comissão de sistematização de assistência de enfermagem. O monitoramento das ações esta sendo feito através do Diagnóstico de linha de base, através de dados derivados do Pacto Municipal, PCATool, novos quando necessários e do Infosaúde. Sobre a carteira de serviços, trata-se de um novo documento ordenador da APS no município, revisa e define normas e diretrizes para funcionamento das equipes e serviços. Publicada como Anexo de nova Portaria Municipal da APS, ela abrange organização dos serviços, atividades mínimas dos profissionais e atividades assistenciais. Tem como objetivos diminuir iniquidades na oferta de serviços e ampliar abrangência e qualidade da APS. O projeto abrange as normas para organização da atenção e para gestão de pessoas, relação de serviços da APS, Relação de serviços da APS, Padrão para apoio, monitoramento e P4P. em seguida é apresentada as definições de APS e ESF. Nível de um sistema de serviços de saúde que oferece a porta de entrada no sistema para todas as novas necessidades e problemas; fornece atenção centrada na pessoa e não na enfermidade, ao longo do tempo, para todas as condições exceto as muito incomuns ou raras; e coordena ou integra a atenção fornecida em outros níveis de atenção. A APS em Florianópolis é organizada segundo o modelo da Estratégia de Saúde da Família, com Equipes de Saúde da Família responsáveis pelo acompanhamento e coordenação do cuidado da população de sua área de abrangência (população adscrita). Cita os principais artigos da Portaria 26/2014 onde o municipio resolve: Art. 1°. APROVAR a Carteira de Serviços da Atenção Primária à Saúde de Florianópolis, na forma do Anexo I desta Portaria. Parágrafo Único. A Carteira de Serviços é o documento ordenador da Atenção Primária à Saúde (APS) no âmbito municipal, definindo normas e diretrizes para o funcionamento das equipes e serviços de atenção primária. Art. 2º. A Carteira de Serviços é o padrão de referência que deve ser utilizado, no âmbito da atenção primária do município, para: Organização e gestão do trabalho das equipes e serviços de atenção primária; Definição das atividades assistenciais oferecidas no âmbito da atenção primária; Definição de padrões de desempenho para profissionais, equipes e serviços de atenção primária; Definição de padrões de desempenho para profissionais, equipes e serviços de atenção primária; Organização das atividades docente-assistenciais de graduação e pós-graduação desenvolvidas na rede de saúde municipal. Art. 5o. A Carteira de Serviços será complementada por guias de prática clínico-assistencial, com orientações para execução das atividades assistenciais baseadas nas melhores evidências científicas e de boas práticas disponíveis. Parágrafo Único. Permanecem em vigor os protocolos de atenção municipais e outros protocolos e guias assistenciais aprovados pelo Secretário Municipal de Saúde para uso no âmbito do município, desde que não conflitem com as disposições constantes desta Carteira de Serviços e dos guias de prática clínico-assistencial. Sobre a atenção primária no município, são consideradas equipes de atenção primaria: As Equipes de Saúde da Família – ESF; As Equipes de Consultório na Rua – ECR; As Equipes de Saúde Bucal – ESB; Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF; As equipes distritais de Vigilância Epidemiológica; Todos os profissionais com atuação em centros de saúde, serviços de atenção primária de referência para acompanhamento e atendimento da população. Art. 12º. Os centros de saúde e equipes de atenção primária estão agrupados, por territórios, em distritos sanitários, que são responsáveis pela coordenação geral, apoio e monitoramento das ações de atenção primária em seus respectivos territórios, com apoio da Diretoria de Atenção Primária e demais setores do nível central da SMS. Art. 13º. Os Centros de Saúde e as Equipes de Saúde da Família são a porta de entrada preferencial da rede municipal para todas as demandas de saúde dos cidadãos. Art. 14o. A regulação do acesso aos serviços especializados é realizada pelas Equipes de Saúde da Família / Centros de Saúde. Art. 15º. Os pedidos de exames complementares e encaminhamentos para especialistas focais oriundos de profissionais da rede privada devem passar primeiramente pela avaliação da Equipe de Saúde da Família, conforme a hierarquização dos serviços previstos no SUS, e de acordo com os protocolos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. Art. 20º. Todo Centro de Saúde deve organizar seu processo de trabalho de modo a realizar escuta qualificada (ouvir a demanda, avaliar risco e vulnerabilidade, oferecer resposta adequada) em todo o horário de funcionamento e por todos os profissionais de saúde do Centro de Saúde. Art. 21º. Todos os profissionais de atenção primária devem estar disponíveis para atendimentos de demanda espontânea e de demanda programada durante seu horário de trabalho. Parágrafo Único. É vedado aos profissionais de atenção primária oferecer barreiras de acesso por critérios de idade, tipo de problema ou número fixo de atendimentos por período. Art. 25º. Todo Centro de Saúde deve facilitar ao usuário o registro de elogios, sugestões, críticas ou reclamações, disponibilizando livros, caixas de sugestões ou canais eletrônicos para tal. Após a leitura da Portaria, é apresentado como funciona o acesso ao sistema da Atenção Primaria á Saúde. Definir fluxos de entrada, considerando o percurso do usuário para demanda espontânea, demanda programática/cuidado continuado e de urgência. Realizar escuta qualificada (ouvir a demanda, avaliar risco e vulnerabilidade, encaminhar adequadamente) em todo o horário de funcionamento e por todos os profissionais de saúde do CS. Organizar as agendas dos profissionais sem reserva de vagas pré-definidas para tipos de usuários ou populações específicas (vagas para hipertensos, diabéticos, asmáticos...), exceto para casos previstos em programas municipais, como as consultas neonatais agendadas nas maternidades.  A continuidade da atenção para situações de saúde que seguem calendários definidos, como puericultura e atenção ao pré-natal, bem como para usuários com condições crônicas, deve ser garantida pela equipe por meio de estratégias de garantia de acesso, vinculação, gestão da agenda e vigilância da população adscrita. Organizar as agendas de modo que, em média, 50% da agenda dos médicos, enfermeiros e dentistas, em todos os turnos, seja destinada a demanda espontânea preferencialmente vinculada a ESF,  adequando a forma à realidade local. Organizar o serviço de modo que o tempo de espera entre marcação e atendimento seja de até 7 dias, em Centros de Saúde que estejam com todas as suas equipes completas e com adequada proporção populacional por equipe (em torno de 3000 pessoas por equipe), sem prejuízo da oferta de acesso e atendimento a todas as pessoas de sua população adscrita  em situações de população excedente. Organizar diferentes fluxos específicos de acesso para demandas de continuidade do cuidado e administrativas (renovação de receitas, solicitação de exames, retornos, entre outros) de acordo com as realidades e prioridades locais. Organizar o acesso para demanda espontânea das pessoas que não pertencem ao território/área mediante avaliação de critério de risco/vulnerabilidade, garantindo o primeiro atendimento, com posterior direcionamento do usuário para o Centro de Saúde/Equipe de sua área de residência. Organizar diferentes formas de agendamento, de acordo com a realidade local (email, telefone, grupo de marcação, entre outros), com atenção para evitar iniquidades e organizar o serviço de modo a manter um sistema permanente de marcação de consulta (evitar dias fixos para marcação de consultas). Utilizar múltiplas formas de comunicação entre as equipes de Saúde da Família e os usuários (e-mail e telefone por EqSF, de acordo com pactuação local), de modo a facilitar o contato dos usuários com suas equipes de saúde, a troca de informações sobre funcionamento dos serviços e o acesso a orientações sobre cuidados em saúde e informações gerais. Organizar o acesso de forma que os casos emergenciais tenham atendimento/procedimentos realizados independente do número de consultas agendadas. Encaminhamento para outros serviços / níveis de atenção: Todo usuário encaminhado a outras Equipes e Serviços deve receber da ESF orientações por escrito com nome, endereço e telefone da Unidade/Serviço para qual está sendo encaminhado, além de data e horário do encaminhamento. As Equipes de Saúde da Família devem ter mecanismos de gerenciamento conjunto dos casos compartilhados com outras Equipes /Serviços, no intuito de integrar os pontos de atenção e manter o acompanhamento e coordenação/responsabilidade durante todo o processo. Os pedidos de exames complementares e encaminhamentos para especialistas oriundos de profissionais da rede privada devem passar primeiramente pela avaliação da Equipe de Saúde da Família, conforme a hierarquização dos serviços previstos no SUS, e de acordo com os protocolos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. Recomenda-se o uso de e-mail, telefone e ferramentas de mensagens instantâneas e, quando disponível, Telessaúde para discussão de casos com os especialistas (profissionais de serviços de média e alta complexidade e dos NASF), facilitando o acesso e a coordenação/continuidade do cuidado ao usuário/cidadão. Todos os encaminhamentos para as UPAS devem ser precedidos de avaliação por profissional da ESF e registrados em prontuário. Recomenda-se contato telefônico e/ou encaminhamento por escrito. Em relação a atenção basica a Saúde de Criança e Adolecente, foram apresentados as  seguintes ações. Atendimento clínico compartilhado (ESF/ESB/NASF) da criança e adolescente de baixo risco/vulnerabilidade: Consultas para acompanhamento do C & D – Crescimento e Desenvolvimento, conforme calendário municipal; Identificação e manejo de problemas de crescimento e desenvolvimento; Atendimento de urgências/emergências; Atendimento odontológico; Prevenção de acidentes e violência; Aconselhamento antecipado aos pais (posição para dormir, infecções respiratórias); Promoção e apoio ao aleitamento materno e manejo de problemas relacionados a lactação; Busca de faltosos de vacina / Vigilância da cobertura vicinal; Rastreamento em saúde da criança e do adolescente; Triagem neonatal; Avaliação visual; Displasia congênita de quadril; Mal-formação cardíaca. Atendimento clínico compartilhado (ESF/ESB/NASF/especialistas) da criança e adolescente de alto risco/vulnerabilidade; Identificação e manejo da criança prematura; Identificação, Manejo e Vigilância da criança exposta ao HIV, HV, Sífilis; Identificação, Manejo e Vigilância da criança e adolescente com baixo peso e desnutrição / sobrepeso e obesidade / distúrbios nutricionais; Identificação e manejo de crianças e adolescente com asma; Identificação e manejo de crianças e adolescente com deficiências (físicas e mentais); Identificação e manejo de crianças / adolescentes em vulnerabilidade social; Identificação e manejo de crianças e adolescentes com sofrimento psíquico; Identificação, Manejo e Vigilância dos casos suspeitos ou confirmados de violência; Identificação e manejo de crianças e adolescentes com problemas de saúde bucal; Identificação e manejo da adolescente gestante. III. Prevenção e promoção de saúde nas escolas e creches . Ações de saúde bucal; Saúde sexual e reprodutiva e prevenção de DST/AIDS (dupla proteção e uso de preservativo); Promoção do desenvolvimento infantil; Atividade física e práticas corporais na escola e lazer. IV - Vigilância em saúde da criança e do adolescente; Detecção precoce de surtos e epidemias e adoção de medidas de controle; Ações de educação em saúde na comunidade; Investigação de óbito neonatal. V - Emissão de Laudos, Atestados Médicos/Odontológicos e demais documentos. VI - Práticas integrativas e complementares em saúde da criança e do adolescente.  Já em relação a Atenção à saúde do adulto e do idoso foram expostas as seguintes ações. I - Atendimento clínico compartilhado (ESF/ESB/NASF/especialistas) do adulto e do idoso: Identificação, Manejo e Vigilância da Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS); Identificação, Manejo e Vigilância do Diabetes Mellitus (DM) e suas complicações; Identificação e Manejo da Dislipidemia; Identificação e Manejo da Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC); Identificação e Manejo do Transtorno Mental Comum; Identificação e Manejo do uso abusivo de medicamentos; Identificação e Manejo do tabagismo; Identificação e Manejo de problemas de saúde bucal do adulto e do idoso; Rastreamento em saúde do adulto e do idoso: Dislipidemia e problemas cardiovasculares; diabetes; câncer de cólon; osteoporose; câncer de boca; câncer de colo uterino, câncer de mama. II - Atendimento clínico compartilhado (ESF/ESB/NASF) do Pré-natal de baixo risco: Captação precoce da gestante; Identificação e manejo dos problemas mais comuns do PN de baixo risco; Aconselhamento sobre mudanças relacionadas a gestação e plano de parto; Promoção do aleitamento materno; Promoção de paternidade responsável e ativa; Atendimento odontológico da gestante (identificação, manejo e acompanhamento em saúde bucal). III - Atendimento clínico compartilhado (ESF/ESB/NASF/especialistas) do Pré-natal de alto risco: Encaminhamento ao pré-natal de alto risco, com manutenção de acompanhamento pela ESF. IV - Atendimento clínico compartilhado do Puerpério (ESF/ESB/NASF). V - Vigilância em saúde do adulto e do idoso. VI - Emissão de Laudos, Atestados Médicos/Odontológicos e demais documentos. VII - Práticas integrativas e complementares em saúde do adulto e do idoso. Os Procedimentos e pequenas cirurgias são divididos em duas etapas: I - Procedimentos Diagnósticos; Coleta de escarro para exame laboratorial; Realização de testes rápidos (em implantação); Biópsia/punção de tumores superficiais de pele; Triagem oftalmológica. II - Procedimentos Terapêuticos: Administração de medicamentos ; Curativo grau I com ou sem debridamento; Excisão de lesão e/ou sutura de ferimentos da pele, anexos e mucosas; Cauterização química de pequenas lesões de pele (condilomas, verrugas); Cirurgia da unha (cantoplastia e/ou cantotomia) Lavagem auditiva e remoção de cerume; Incisão e drenagem de abscessos; Inserção de DIU; Cateterismo vesical (de alívio e de demora). Os próximos passos a serem dados buscando a melhoria são: Ampla divulgação e discussão da carteira nos serviços do município e no CMS; Conversão de tópicos estratégicos da carteira em indicadores para monitoramento; Diagnóstico de linha de base; Construção dos guias de prática clínica; Implantação de processos de educação permanente em formato de colaboração horizontal. 5.2 Encerrada a apresentação, é aberto o espaço para questionamentos dos conselheiros. 5.3 O conselheiro Darcy toma a palavra e salienta que existem assuntos pontuais em que a cartilha peca ao executar os serviços, e quer saber como vão ser feitas as ações na prática e quem vai cobrar a execução e a manutenção até que se atinja o nível desejado. 5.4 O Diretor da Atenção Primaria Jorge, responde que a carteira de serviços é um documento de referência, é uma carta de intenções que ele próprio  espera de suas equipes. A SMS vai apoiar as equipes para elas desenvolverem o trabalho, vai cobrar quando for necessário, vai ao longo de tempo verificar as condições para a realização do trabalho e ir melhorando a estrutura. 5.5 O conselheiro Darcy expressa que a vontade de todos é que os trabalhos da Atenção Básica tenham uma estrutura solida para que não dure só no período da atual gestão. 5.6 A conselheira Estela expressa que tem uma preocupação em relação aos protocolos, e principalmente o protocolo de atenção as vitimas de violência, a mesma gostaria de saber se houve ou haverá alguma alteração nesse protocolo. O segundo questionamento da conselheira é sobre o numero de equipes mínimas das atividades dos agentes de saúde, e também se possível para o Diretor de Atenção Básica, discutir o assunto com a CIST, para que a comissão possa contribuir de alguma maneira. 5.7 O Diretor de Atenção Primaria Jorge responde que quanto a atividades mínimas de cada profissional, elas foram feitas com base em documentos já existentes da Atenção Básica, e do detalhamento de funções que foi feito após a verificação do que se poderia fazer. Sobre o questionamento a cerca dos protocolos, o protocolo de atenção a vitima de violência é separado dos outros por isso não foi apresentado, não houve alteração. 5.8 O conselheiro Adalton parabeniza o Diretor da APS pela apresentação, e expressa a sua preocupação sobre se existe alguma previsão para sacramentar a introdução da Carteira de Serviços dentro das unidades de saúde. 5.9 O diretor Jorge responde que isso é um processo que tem que ser feito aos poucos, as unidades de saúde tem que alterar o seu funcionamento atendendo mais pacientes e ir introduzindo a carteira de serviços aos poucos. Não se tem uma data especifica para dizer que vai ser implementado os serviços. 5.10 O conselheiro Sergio expressa os parabéns pela apresentação ao diretor da atenção primaria e faz as suas considerações sobre o que foi exposto na apresentação. 5.11 A conselheira Rita Peruchi parabeniza a apresentação feita pelo Diretor da Atenção Primaria, e salienta que não é fácil colocar um projeto desse porte e desse nível de complexidade em prática. Ela faz a sugestão de alem da SMS dar treinamento para a capacitação dos funcionários, deveria ser feito uma cartilha para os funcionários com os procedimentos que devem ser feitos nas unidades de saúde.  5.12 O conselheiro Nereu parabeniza o Diretor da Atenção Primaria pela  apresentação e faz as suas considerações sobre o que foi apresentado e diz que depois da carteira estar implementada  o mecanismo que deve ser utilizado para saber a qualidade dos serviços é o questionário de satisfação do usuário. 5.13 O Diretor da APS fala que essa carteira é a terceira a ser introduzida no Brasil, que esse sistema só existe no Rio de Janeiro e em Curitiba, porém a que irá ser introduzida nas unidades de saúde da cidade abrange mais serviços do que nas outras duas capitais. 5.14 O conselheiro Maxwel pergunta se a carteira de serviços apresentada foi criada nessa gestão da SMS ou se já vem de um longo histórico. 5.15 O Diretor responde que foi criado nessa gestão, porém, as ações feitas em gestões anteriores serviram como base para o projeto da Carteira de Serviços. 5.16 Não havendo mais nenhum questionamento passa-se para próxima apresentação. 6 –Apresentação sobre serviços da Média Complexidade.  6.1 A Diretora da Média Complexidade Daniela, inicia a sua apresentação dando boa tarde aos conselheiros e falando que tomou posse do cargo recentemente em março e os trabalhos estão a todo vapor. O conteúdo que será apresentado se enquadra dentro da mesma operação em que o Diretor da Atenção Primaria Jorge apresentou anteriormente, que é garantir a integralidade da assistência ao usuário e vai complementar o que o mesmo falou. Houve uma expansão grande da rede nos últimos anos, tendo um investimento muito forte tanto na atenção primária quanto na média complexidade, e no momento a rede está sendo qualificada, pois ela fornece vários serviços e vários profissionais. Para garantir a integralidade é preciso oferecer todos os serviços que a rede prevê com qualidade. O Dr. Jorge Diretor da Atenção Primária apresentou a carteira de serviços que qualifica bastante a atenção primária e que obteve uma porcentagem de menos de 10% de casos que foram encaminhados para a média complexidade, um resultado excelente, porem ainda pode melhorar. A diretora Danielle irá apresentar duas operações que estão dentro da premissa de garantir a integralidade. A primeira é, como aumentar o acesso a média complexidade, e a segunda é como qualificar os serviços oferecidos pela média complexidade. Apesar de todos os investimentos e qualificação da rede, a média complexidade ainda possui alguns nós críticos. A M.C é responsável por 3 grupos de unidades, os CAPs, as UPAs e as Policlínicas. O problema principal que afeta a integralidade é o CAPS. Tem que melhorar o atendimento, fazer integração entre as atividades feitas no CAPS com as equipes de saúde da família e o NASF. Ainda existem alguns entraves na integração e na comunicação entre eles. Outro nó critico é a iniqüidade de perfil técnico das equipes. Hoje existem profissionais com formação especifica em saúde mental dentro dos CAPS, porém tem que haver uma qualificação maior dos funcionários. Outro nó existente, porém que não depende só da SMS, mas também da SES é o suporte a emergência e internações hospitalares. Em relação aos nós críticos das UPAS, tem que melhorar a integração entre a mesma e as equipes de saúde da família. Existem várias ferramentas na rede para que se faça essa integração, apesar de todos atenderem, a atenção primaria atende muito bem as UPAS, mas ainda tem usuários que só freqüentam as UPAS, que participam só da atenção primaria e já existem mecanismos para resgatar esses pacientes que freqüentam só nas horas de urgência. Também existe uma necessidade de educação permanente das equipes, equipes essas com capacidade específica para atendimento de urgência. Nas policlínicas tem que se revisar a pactuação que estão sendo executadas, pois elas foram feitas nos anos de 2007 e 2008 e por hora já não condizem com os serviços oferecido na rede. É preciso fazer uma avaliação da capacidade instalada, existem vários profissionais, vários serviços sendo ofertados, mas ainda podem se utilizar mais a capacidade instalada de rede.  É preciso fazer uma avaliação sistemática da capacidade instalada, pois tem vários profissionais e vários serviços sendo ofertados, porem ainda se pode utilizar mais a capacidade de instalação, e é perceptível que em vários pontos vai se conseguir isso. Até agora, existe uma relação fraca com a Diretoria de Regulação, todas as demandas das policlínicas são feitas via SISREG, então tem que se ter um contato muito intimo com as ações do SISREG para que tudo funcione bem. Há uma necessidade de melhor gestão da fila de espera. No ano passado a Diretoria de Media Complexidade começou a trabalhar com a Diretoria de Regulação e se conquistou uns resultados muito efetivos. As duas diretorias em conjunto, fizeram um planejamento de ações que melhorariam a situação das duas diretorias. Uma das ações é fazer o levantamento das maiores necessidades da rede, fazer o levantamento de quais fluxos estão atualizados, verificar a situação dos protocolos, quais protocolos precisam de um acompanhamento clinico. Em um segundo momento será feito uma capacitação da rede da atenção primaria para que todos saibam utilizá-los de maneira correta. Posteriormente vai ser feito uma análise da fila de espera para necessidades criticas e será trabalhada para que diminua. No terceiro ponto, existe um grupo de trabalho interno que está fazendo toda uma revisão do programação pactuada e integrada. Isso tem se trabalhado junto a CIR Comissão  Intergestores Regionais. A quarta ação é a otimização da capacidade instalada das policlínicas. A quinta ação é a melhoria dos dados para que não haja erros de registros e não se perca a produção. Por ultimo, realizar as correções apontadas no diagnóstico da capacidade instalada para as especialidades de exames. Em relação a saúde mental, esse ano se iniciou um projeto de retaguarda para cuidar especialmente de pacientes em crise mental, nas equipes de saúde da família. Nas UPAS começou a se estudar mecanismos que melhorem a integração. Hoje dentro do prontuário eletrônico, cada equipe de saúde pode ter acesso a quais usuários da sua área tiveram atendimento na UPA. Isso não é usado em larga escala e tem-se a pretensão de utilizar, pois faz parte da obrigação da equipe. Tem um grupo PET da UFSC de pesquisa e desenvolvimento trabalhando para conseguir construir uma rede de urgência e emergência dentro do município. Existe uma serie de dificuldades de acesso  hospitalar, dificuldades de relacionamento com hospitais, mas a SMS com as suas diretorias está participando efetivamente nas redes que estão em construção no município, para de alguma forma tentar essa interface com os hospitais. Existe um projeto em elaboração para formar equipes de atenção domiciliar. A idéia é que se implante 5 equipes que operarariam em todo o território. Existe um repasse do Ministério da Saúde para a manutenção dessas equipes, porem ainda se está na fase de estudo de impacto para ver se tem a necessidade e se existe a capacidade de manter as equipes. Por fim, realizar auditoria dos serviços de saúde municipal em conformidade com a legislação. Alguns setores passaram por uma auditoria, que é uma auditoria com o intuito educativo, no sentido de avaliar se as atividades daquele serviço estão de fato obedecendo as ações que se esperam. A segunda operação é qualificar as ofertas de serviços da Média Complexidade, implantando o apoio institucionalizado à Média Complexidade, desenvolvendo e qualificando as especialidades da M.C. 6.2 A seguir é aberto o espaço para duvidas e questionamentos por parte dos conselheiros. 6.3 O conselheiro Adalto dá os parabéns à Diretora da Média Complexidade pela  apresentação, e salienta que ficou feliz com a parceria e ações feitas entre a sua diretoria e a da Regulação. Ele pergunta se assim como os encaminhamentos feitos para a dermatologia em que foi verificado que 3500 casos eram de encaminhamentos indevidos, se a mesma ação será feita com outras especialidades. 6.4 A Diretora Daniela responde que o trabalho feito com as filas de espera por consultas com especialistas vai recomeçar em agosto, onde será feito essa triagem novamente. 6.5 O conselheiro Darcy salienta que deve se fazer uma gestão melhor do programa do Ministério da Saúde cartão SUS, que recebeu bastante dinheiro porém não se vê a efetividade na prática. 6.6 O Presidente explica do ponto de vista municipal a referência e contra-referência ainda possui uma vantagem por ter um prontuário eletrônico interligado, por isso se consegue uma contra-referência imediata. Porém quando o usuário sai do município ou vai a uma unidade de saúde que não pertence à gestão municipal, não tem essa interligação e ele acaba prejudicado. 6.7 A conselheira Fernanda Manzini  expressa que está lotada na policlínica sul e tem acompanhado de perto a situação da unidade de saúde e o que se percebeu é que existe um grande problema com a falta dos usuários nas consultas. A conselheira pensou que isso apareceria como nó critico, pois muitas vezes as faltas a consultas previamente agendadas chegam a 50%. 6.8 O presidente responde que no momento esta sendo levantada a capacidade instalada prevendo o absenteísmo, pois se tem dificuldades dos profissionais de as vezes ter agenda ociosa, e a agenda ociosa por falta do paciente. O presidente fala também que todos os pacientes recebem um aviso prévio sobre as suas consultas e são orientados a ir até o centro de saúde buscar o formulário parar marcar as consultas. O mesmo fala que vê a possibilidade de a SMS com recurso próprio adquirir um sistema onde os usuários sejam avisados sobre as suas consultas via mensagem de celular. Se por um lado vai se ter um gasto pela  compra desse sistema, por outro se tem o gasto dos profissionais que estão na unidade trabalhando e não tem pacientes para atender porque eles faltaram. 6.9 A conselheira Fernanda  fala que outro ponto que não apareceu como  serviço ofertado foi das farmácias de referência. A conselheira expressa que por trabalhar na policlínica sul e ser a única farmacêutica da unidade, muitas vezes acaba atendendo de 60 a 90 pacientes por dia, número esse muito grande. Ela considera esse um dos nós criticos da rede, pois os usuários reclamam, muitas vezes a espera por atendimento que chega a ser de uma a duas horas. 6.10 A Diretora da Média Complexidade Daniela salienta que esse é um nó critico bem importante, já foram selecionadas varias ações para tentar solucionar esse problema que já estão em andamento. A primeira é a formação de um grupo para atendimento especifico em farmácia. Está sendo pensada uma serie de ações em conjunto dos farmacêuticos da Média Complexidade e da atenção primaria para diminuir a sobrecarga em cima dos farmacêuticos das unidades de saúde. 6.11 A conselheira Estela  questiona sobre a rede de retaguarda. Segundo ela, em 2011 iria ser aberto um andar no Hospital Universitário, e foi feito um debate no conselho para discutir ações e recursos. Porém até hoje nada aconteceu e os conselheiros também não cobraram o atendimento de retaguarda que estava sendo esperado. Outra questão é sobre as 5 equipes de atenção domiciliar. Foi colocado em uma das reuniões do conselho, que esse serviço poderia ser de forma terceirizada. A mesma gostaria de saber se a informação é verdadeira ou não. 6.12 O presidente responde que até então a implantação desse serviço está sendo estudada. Para se fazer a implantação de um serviço, tem que a ver a possibilidade de manutenção do mesmo. Do ponto de vista de rede, é fundamental que existam equipes de atenção primaria na retaguarda. O presidente sempre quis que esse serviço fosse implementado, porém, não é possível ter a implementação de um serviço sem a consolidação de outros. Do ponto de vista da execução, esta se estudando todas as propostas e está se levantando tudo que é possível e permitido para implementar esse serviço na rede, e não seria uma terceirização, e sim um contratualização, que esta prevista na legislação do SUS. Segundo o presidente todas as opções estão sendo analisadas para saber qual a melhor para que haja a implementação do serviço. 6.13 A conselheira Giorgia salienta que foi contemplada com a fala dos apresentadores dos trabalhos e que também se preocupa com a questões das filas para consultas e também com a absenteísmo dos usuários que faltam as consultas. A conselheira solicita que nas próximas reuniões os conselheiros recebam antecipadamente o conteúdo das apresentações para que se construam questionamentos mais pertinentes ao assunto, visto que hoje não se recebeu nenhum conteúdo das apresentações e a mesma percebeu as dificuldades tanto em compreender as apresentações quanto a dificuldade para se fazer questionamentos em virtude do não entendimento completo do assunto exposto. 6.14 O presidente responde que se houver a necessidade de trazer o assunto da carteira de serviços novamente para as reuniões ordinárias do conselho ou para câmara técnica, é só fazer a solicitação de pauta, pois é um assunto pertinente aos interesses do conselho. 6.15 O conselheiro Nereu pergunta qual a ocorrência de encontros dos diretores para discutir os nós críticos da rede. Ele salienta que há problemas de contratualização nos convênios efetuados pela SMS, principalmente no convenio feito com a Maternidade Carlos Correia, onde os funcionários reclamam que sempre recebem o salário atrasado pois a SMS demora para repassar a verba para a empresa prestadora de serviços. Segundo o conselheiro, tem que haver um cuidado maior com os contratos pois a mão de obra é parte integrante e necessária. 6.16 O presidente responde que o pagamento só é pago quando a SMS recebe a prestação de contas. É necessário que a prestação de contas seja feita e entregue para que haja o pagamento. Os encontros das diretorias de Media Complexidade e Regulação para discutir os nós críticos da rede são realizados semanalmente. 6.17 Não havendo mais nenhum questionamento por parte dos conselheiros, o presidente passa a palavra a Diretora de Planejamento para que a mesma termine a apresentação da prestação do 1° quadrimestre. 7 A Diretora de Planejamento ressalta que foram apresentados as duas grandes operações que é a carteira de serviço e as questões da média e alta complexidade, e foram sugeridos na câmara técnica algumas ações para serem apresentadas. A conselheira Fernanda Manzini levantou mais algumas operações para serem apresentadas e discutidas durante a apresentação da Diretora da Média Complexidade Danielle. A diretora de Planejamento gostaria de pactuar com os conselheiros se as operações levantadas pela conselheira Fernanda podem ser apresentadas no próximo quadrimestre ou se tem mais algum dado que os conselheiros gostariam que fosse apresentada. 7.1 A conselheira Fernanda Manzini salienta que a próxima prestação de contas será apresentada daqui a 4 meses, e gostaria que quando se fosse fazer a apresentação é que deveria ser feita a pactuação. 7.2 A Diretora de Planejamento expressa que posteriormente os conselheiros vão receber o treinamento do PDCA Saúde e vão ter a oportunidade de ver novamente toda a programação, entender melhor, ver todas as ações propostas mais uma vez e posteriormente os conselheiros poderão encaminhar email solicitando a apresentação de alguma ação. 7.3 A conselheira Fernanda Manzini faz a proposta para que a capacitação no PDCA Saúde ocorra em dois períodos, pela manhã e pela tarde, para que todos os conselheiros possam ir e participar. 7.4 A Diretora Edenice aceita a proposta e marca a capacitação para a terça feira da primeira semana de agosto. A mesma salienta que é importante que todos participem para que entendam o sistema e que sem esse entendimento do sistema ficará difícil acompanhar as prestações de contas posteriores. 7.5 A conselheira oferta o salão da SEC para fazer a capacitação e solicita junto a Diretora de Planejamento que encaminhe um email para confirmar a data e os horários da capacitação. 7.6 O presidente Daniel propõe a aprovação por resolução do Conselho Municipal de Saúde da Prestação de Contas Quadrimestral e a Programação Anual de Saúde. 7.7 Não havendo nenhum questionamento, a prestação de contas e a PAS são aceitas por unanimidade. 7.8 O Presidente expressa que a apresentação do 1° e 2° boletim epidemiológico vai ficar para a próxima reunião, pois a presente reunião está chegando ao fim e não pode passar das 17 horas. A pedido da secretaria executiva o presidente lembra aos conselheiros que os mesmo deverão responder a pesquisa do Tribunal de Contas da União. 8 Informes Gerais. 8.1 A conselheira Estela lembra a todos que nos  próximos dias 26 e 27 de junho vai acontecer a Conferencia Estadual de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora no hotel Oceania nos Ingleses. 8.2 O conselheiro Adalto lê  documento expedido pela Diretoria Clínica do Conselho Regional de Odontologia endereçado ao Presidente do Conselho Municipal de Saúde: “ O senhor dentista da Prefeitura Municipal de Florianópolis, vem por meio deste manifestar a sua indignação com as alterações realizadas na versão original do projeto de lei complementar referente a cargos e carreira dos servidores municipais da saúde de Florianópolis. Após exaustivas negociações assembléias e greves, realizadas nos últimos meses entre os servidores e o SINTRASEM com expressiva participação do cirurgião dentista, a decisão final do projeto co PCCS construída pelo sindicato e pelo poder executivo municipal e aprovada em assembléia pelos servidores foi amplamente divulgada. Para surpresa do senhor dentista a versão do projeto de lei do PCS protocolada na Câmara Municipal de Florianópolis no dia 30 de maio de 2014 trás importantes modificações referente a gratificação de especialidades odontológicas, reduzindo significativamente o valor que consta na versão original do projeto. Alem disso, outra alteração de redação foi realizada com a inclusão do parágrafo único, no mesmo artigo de numero 25 que trás a primera alteração acima mencionada. Esse parágrafo único é que menciona que especialista odontológico só pode exercer atividade no CEO – Centro de Especialidades Odontológicas. Em reunião do corpo clinico da odontologia realizada no dia 18/06/2014, nas dependências da SMS, os cirurgiões dentistas da PMF decidiram por unanimidade exigir a manutenção do texto do projeto original do PCCS, apresentado e divulgado a todos os servidores da PMF pelo SITRASEM. A categoria entende que a cláusula primeira do acordo coletivo firmado entre o sindicato e o executivo foi violada, a medida que o texto do projeto apresentado pela Câmara Municipal não é o mesmo que foi construído através da comissão paritária formada entre o executivo e o sindicato após a aprovação em assembléia da categoria. Diante do descumprimento do acordo coletivo pela a alteração do texto do protocolo original, com prejuízo ao cirurgião dentista, o corpo clínico da odontologia reivindica a manutenção do texto original do projeto de lei complementar do PCCS dos trabalhadores do quadro de servidores da PMF. Assinado pelo Diretor Clinico e pela Vice Diretora.” Esse documento está sendo encaminhado ao Presidente do CMS, e também já foi encaminhado ao SINTRASEM e a Administração da Prefeitura. O conselheiro Adalto salienta que para a sua surpresa quando esteve na PMF, recebeu a notícia que as alterações feitas no documento, principalmente a criação do parágrafo único foram feitas pelo Secretario Municipal de Saúde. O conselheiro está preocupado e volta a ressaltar que o Secretario Municipal de Saúde tem que gerenciar todas as especialidades, e não só a especialidade médica. 8.3 O Presidente responde falando que já havia o conhecimento desse documento apresentado pelo conselheiro, e que já tratou do assunto em conjunto com o prefeito e outros secretários. Segundo o presidente foi mudado o texto do documento pois não haveria caixa para pagar todas as gratificações dos especialistas em odontologia. Há um equivoco na citação do PCCS do  SINTRASEM pois o mesmo ficou pronto após o projeto de lei. 9 – Informe dos Conselhos Locais de Saúde. 9.1 A conselheira Karen, do CLS da Costeira do Pirajubaé  expressa que vem ocorrendo uma série de agressões físicas e verbais na unidade de saúde aos profissionais que lá trabalham e gostaria que o CMS se manifestasse a respeito de soluções para esse problema que vem acontecendo. 9.2 O presidente salienta a sua preocupação com a situação enfrentada pelos profissionais que trabalham na Unidade de Saúde da Costeira, visto que, esse caso de agressão vem sendo cada vez mais freqüente. O que o CMS de saúde faz em conjunto com a prefeitura, é oferecer vigilância e seguranças através do convenio com os prestadores de serviço e a policia militar. É necessário que se faça a identificação das pessoas que estão praticando a agressão no sentido didático e mostrar que não é através da agressão que a pessoa vai conseguir o seu objetivo, pelo contrario, dessa forma será difícil manter os profissionais de saúde trabalhando na unidade. E também está sendo analisada a possibilidade de instalar câmeras de segurança nas unidades para tentar coibir a ação dessas pessoas. 9.3 O conselheiro Ivan Dario do CLS Agronômica relata uma experiência que ele viveu assim que chegou na capital vindo de São Paulo. Segundo o conselheiro, ele veio para Florianópolis e quando chegou aqui só possuía 50 reais e encontrou no posto de saúde da Agronômica ajuda em todos os sentidos. Hoje ele faz parte do CLS para tentar ajudar de alguma forma a população daquele bairro. Hoje no conselho em que ele atua, tem um projeto da horta medicinal, em que muito se batalhou para a construção e para mantê-la. O conselheiro fala que atualmente está fazendo dois cursos através do PRONATEC – Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico, voltado para o atendimento a pessoas no sistema de saúde. Ele fala que o curso não atende as suas exigências pois não trabalha o conteúdo relacionado a saúde, e solicita junto ao secretario que o mesmo em conjunto com a entidade responsável, faça alterações no currículo do curso para dar mais dinamicidade e conhecimentos técnicos aos alunos. Outra solicitação do conselheiro é que se faça uma reforma na unidade de saúde da Agronômica, visto que a população está pedindo e a reforma é necessária frente ao numero de atendimentos realizados. 9.4 O Presidente agradece a participação do conselheiro do CLS da Agronômica e salienta que foi importante as colocações feitas por ele que na sua chegada a cidade o centro de saúde o ajudou, a população sempre reclama dos serviços de saúde oferecidos e é raro encontrar alguém que os elogie. 9.5 O conselheiro Wanderlei do CLS do Córrego Grande agradece ao senhor presidente por atender a solicitação do Córrego Grande que a técnica Dona Sonia fosse atender o CLS, que foi cedida pelo Secretario. Em conversa com a coordenadora do centro de saúde, acharam melhor expandir para todos os CLS da cidade, e com a ajuda da Secretaria Executiva do CMS, conseguiu se divulgar a reunião dos CLS que acontecerá no dia 25/06/2014 no auditório do Centro Sócio Econômico da UFSC a partir das 14:00 com a participação da Diretora de Regulação para apresentar e explicar o SISREG e é aberta a todos, principalmente os conselheiros do CMS. O conselheiro Wanderlei salienta novamente a sua preocupação com o andarilho do bairro. Já foram tomadas as medidas cabíveis, a polícia já foi chamada, já se tentou entrar em contato com a família, os assistentes sociais foram chamados novamente e o problema ainda persiste. O conselheiro solicita novamente a intervenção do presidente no assunto para resolver a situação que está gerando transtornos para os moradores do bairro. 9.6 O presidente responde que esse caso já é de seu conhecimento e que já veio a tona em outras reuniões. Porem, é um caso muito difícil, pois o andarilho não quer ser internado e se encontra dificuldades para falar com a família por ele não possuir familiares por perto. Esse assunto esta sendo trabalhado em conjunto com a Secretaria de Assistência Social para encontrar a melhor solução.  9.7 O conselheiro Nereu lembra ao presidente do informe que o mesmo iria fazer a respeito da UPA Continente. 9.8  O Presidente informa a todos que esteve em Brasília para tratar do assunto da UPA Continente, e em reunião com o Secretario da Assistência e Saúde obteve a noticia que o projeto para se abrir uma UPA porte 1 não vai ser alterado. Porém no mesmo local vai funcionar o CAPS e a UPA. Do ponto de vista clinico, essa união é boa, pois torna a unidade mais completa. Obviamente os dois terão portas separadas e não irá se perder o recurso já recebido para a construção da UPA e nem o futuro recurso que será recebido para a implantação do CAPS. 9.9 A conselheira Estela expressa que a população do continente espera uma UPA igual as que já existem no Norte e Sul da ilha, com os mesmos atendimentos realizados. É importante que se deixe bem claro que vai ser aberto uma UPA porte 1 para que não haja questionamentos posteriores. 9.10 O presidente responde que será explicado novamente a população o que é uma UPA, a impossibilidade de abrir uma UPA porte 2 ou 3 pela falta de população, e que lá eles receberam o atendimentos necessários sem precisar se encaminhar para outro local. 9.11 Não havendo mais nenhum questionamento por parte dos conselheiros, encerra-se a reunião. 10. O Presidente agradece a presença de todos e passa ao próximo item de pauta. 11 -  PAUTA PARA A PRÓXIMA REUNIÃO DE  Nº 108 A SER REALIZADA EM 29.07.2014.  11.1- Aprovação da Ata de nº 107 da Reunião Ordinária do dia 24 de junho de 2014. 11.2 Informes da Câmara Técnica. .11.3 - Apresentação do 1º e 2º Boletim Epidemiológico 2014.  11.4 - Apresentação da Rede Saúde Mental/ Comitê Interinstitucional; 11.5 - Apresentação do Planejamento Estratégico do Conselho Municipal de Saúde;  11.6 - Apresentação da Produção da Consultoria da UDESC; 11.7 - Informes Gerais; 11.8 - Informes dos Conselhos Locais de Saúde. 11.9 - Sugestões de Pontos de Pauta para a Próxima Reunião de nº. 109, de 26 de agosto de 2014. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerra a reunião. A presente ata foi lavrada pela Secretaria Executiva, assinada pelo Presidente e 1º Secretário do Conselho Municipal de Saúde.
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